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RESUMO

Este artigo apresenta uma análise do padrão de renda do trabalho a partir de uma análise do Índice de 
Desenvolvimento Humano - IDH. Aborda-se o problema da renda do trabalho e se mostram as dificuldades 
do equacionamento das políticas globais em virtude das diferenças regionais. Foi realizado um estudo 
transversal de base populacional no município de Palmitos, na região oeste do estado de Santa Catarina, 
Brasil. Aborda-se de forma critica a conceituação do espaço rural e urbano e lançam-se luzes sobre a 
contabilização da renda e sua equivocada leitura da divisão entre cidade e campo. Dentre as conclusões 
uma é que se deve sempre se ater ao fato de que a ação rural é diferente da ação urbana. Na zona rural a 
erradicação da pobreza não é suficiente por si, é preciso garantir a dignidade de viver com trabalho na sua 
própria terra, reunir a família em torno de sua própria mesa e se ter estabilidade de trabalho que garanta 
as necessidades básicas.
Palavras-chave: trabalho e renda; população rural; renda rural.

ABSTRACT

This paper presents an analysis of the pattern of labor income from an analysis of the Human Development 
Index - HDI. Addresses the problem of labor income and show the difficulties of addressing global policy 
from a regional differences analysis. We conducted a population-based cross-sectional study in the city of 
Palmitos, in the western state of Santa Catarina, Brazil. It approaches a critical conceptualization of rural 
and urban to put lights on the accounting income and its mistaken reading of the division between town and 
country. Among the findings is that one should always stick to the fact that the rural action is different from 
the urban action. In rural poverty eradication is not enough by itself; we must ensure the dignity to live in 
work in their own land, gather the family around their own table and to have job stability that guarantees 
the basic necessities.
Keywords: work and income; rural population; rural incomes.

RESUMEN

Este artículo presenta un análisis de la estructura de los ingresos laborales a partir de un análisis de lo 
Índice de Desarrollo Humano - IDH. Aborda el problema de las rentas del trabajo y mostra los entraves de 
abordar la política mundial debido a las diferencias regionales. Se realizó un estudio poblacional de corte 

1  Professor Adjunto de Contabilidade da UFPR, membro da ITCP/UFPR. E-mail: panhoca@ufpr.br
2  Pós Doutoranda em Geografia do Setor e Ciencias da Terra da UFPR.



Extensão em Foco, Curitiba, n. 7,  p. 13-20, jan./jun. 2011. Editora UFPR

PANHOCA, L.; SILVA, O. M. P. da. Estudando a renda do trabalho da população rural...

14

transversal en la ciudad de Palmitos, en Santa 
Catarina, Brasil. Se acerca a una concepción 
crítica de las zonas rurales y urbanas y se 
ponen luces en la contabilidad de los ingresos 
y de su lectura equivocada de la división entre 
campo y ciudad. Entre los hallazgos es que 
siempre debemos apegarse atencion al hecho 
de que es diferente la acción urbana de la 
acción rural. La erradicación de la pobreza 
rural no es suficiente por sí misma, debemos 
velar por la dignidad de vivir en el trabajo en 
su propia tierra, a la familia alrededor de su 
propia mesa y tener estabilidad laboral que 
garantiza las necesidades básicas.
Palabras clave: trabajo y ingresos; población 
rural; ingresos rurales.
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Introdução

Um dos problemas brasileiros a serem 
equacionados é o padrão de renda do trabalho 
da população que se apresenta de modo peculiar 
para cada região. A parte sul do Brasil, apesar 
de um IDH considerado bom, tem a renda do 
trabalho como um dos entraves para o pleno 
desenvolvimento. A diferenciação entre a po-
pulação rural e urbana, e entre a população 
litorânea e interiorana é uma das dificuldades 
em se obter resultados favoráveis na aplicação 
e na elaboração de projetos que impulsionem o 
incremento de renda do tralho. Para enfrentar 
esse quadro é necessário se entender a renda 
do trabalho sob ponto de vista regional. Veiga  
(2001) critica a conceituação do espaço rural e 
urbano e lança luzes sobre a contabilização da 
renda e sua equivocada leitura da divisão cida-
de e campo. Este trabalho teve como objetivo 
estudar as pequenas comunidades do extremo 
oeste do estado de Santa Catarina sob a visão 
de José Eli da Veiga. Optou-se pelo município 
de Palmitos, estado de Santa Catarina, dado o 
acelerado processo de envelhecimento da popu-
lação, sua vocação para a agricultura e por sua 
vida rural. Estes fatores dão a oportunidade da 
identificação do trabalho e do comportamento 
de uma população rural do sul do Brasil.

Método

Delineamento do estudo

Foi realizado um estudo transversal de 
base populacional tendo como referência para 
a coleta de dados o dia 20 de julho de 2008. 
A população alvo do estudo foram os domi-
cílios do município de Palmitos, localizado na 
região oeste do estado de Santa Catarina. Os 
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inquéritos de base populacional são de extrema 
importância para a identificação dos fenômenos 
populacionais como renda, educação e saúde, 
e fornecem informações para o planejamento 
das ações locais e para o monitoramento das 
comunidades e grupos de pessoas vulneráveis 
(BRASIL, 2004, p. 136).

Para a coleta de dados seguiu-se a 
proposta da pesquisa do “Inquérito domiciliar 
sobre comportamentos de risco e morbidade 
referida de doenças e agravos não transmissíveis, 
Brasil, 15 capitais e Distrito Federal, 2002-2003” 
(BRASIL, 2004).  A amostragem foi por conglo-
merados autoponderada em dois estágios de 
seleção, sendo as unidades primárias os setores 
censitários e as unidades secundárias os domi-
cílios (SZWARCWALD; DAMACENA, 2008). 
A seleção dos setores foi de forma sistemática, 
com probabilidade de seleção proporcional ao 
número de domicílios que os mesmos possuíam 
por ocasião do censo demográfico de 2007 
(SILVA, 2003).

O município de Palmitos possuía 36 se-
tores censitários urbanos e 14 setores rurais, que 
foram sorteados resultando em 14 setores rurais 
e 28 setores urbanos a serem visitados (LEBRÃO; 
DUARTE, 2003; DUARTE, 2001). Os domicílios 
foram sorteados de modo sistemático dentro dos 
setores escolhidos e agrupados em segmentos de 
três domicílios consecutivos. Foram visitados os 
domicílios sorteados e, aceitos para inclusão no 
estudo, os considerados particulares e ocupados 
de modo permanente.

A classificação de rural e urbano segue 
a classificação do IBGE. Esta classificação é de-
terminada pela Câmara Municipal local e segue 
critérios políticos.

O modelo de questionário usado 
encontra-se no endereço eletrônico do INCA 
<www.inca.org.br>. Para este estudo utilizou-se 
o questionário domiciliar que é composto por 
perguntas de aspectos demográficos e socioe-
conômicos. 

Foi divulgado nas rádios locais e no 
jornal da cidade a data do início das entrevistas, 
assim como o objetivo e método da pesquisa. 
Durante o estudo foi mantida a privacidade dos 
indivíduos, garantindo a participação anônima 
e voluntária. Utilizou-se um Termo de Consen-
timento Livre e Esclarecido, para cada pessoa 
entrevistada. Os entrevistados assinaram os 
termos como uma condição necessária para a 
participação no estudo, e os critérios foram de-
finidos pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
em Seres Humanos da Universidade do Estado 
de Santa Catarina (UDESC).

Para controlar a qualidade, o trabalho 
de campo contou com: (i) o mapeamento da área 
com treinamento oferecido pela Coordenadora 
da Agência IBGE de Palmitos – SC; (ii) mape-
amento dos domicílios a serem entrevistados 
na zona rural e urbana para identificação dos 
domicílios, contato prévio com os moradores 
e elaboração do banco de dados de endereços 
rurais.

Para a análise

Foram usadas a renda familiar, a renda 
per capita, a pobreza, o índice de Gini e a curva 
de Lorenz.

A Renda familiar foi considerada a ren-
da relatada. A renda per capita é a razão entre 
o somatório da renda pessoal dos indivíduos do 
domicilio e o número total destes. Os valores 
relativizados em salários mínimos estão expressos 
nos do ano de 2008, com valor de R$ 415,00.

A pobreza é definida como a proporção 
dos indivíduos com renda familiar3 per capita4 
inferior a 50% do salário mínimo (UN, 2006). 

O Índice de Gini mostra a desigualdade 
da renda (de zero a um), em uma população 
onde o valor zero corresponde à igualdade 
3   A unidade de análise neste trabalho é o domicílio e não a 
família. A utilização do domicílio como unidade de análise é o que 
mais se aproxima do conceito de unidade orçamentária utilizado 
na PNAD.
4   Rendimento mensal familiar per capita é a soma dos ren-
dimentos dos componentes da família, exclusive empregados e 
pensionistas dividida pelo número de membros da família (IBGE, 
2010).
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perfeita. É calculado a partir da renda sendo a 
razão do montante dos 40% mais pobres e dos 
10% mais ricos (2007).

FIGURA 1 - LOCALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PALMITOS
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A curva de Lorenz foi desenvolvida 
pelo economista Max O. Lorenz para representar 
a distribuição relativa de uma variável em um 
domínio determinado. O domínio, por exemplo, 
pode ser o conjunto de pessoas de uma região ou 
país. A variável cuja distribuição se estuda pode 
ser a renda dessas pessoas. A curva é traçada 
considerando-se a percentagem acumulada de 
pessoas no eixo das abscissas e a percentagem 
acumulada de renda no eixo das ordenadas. 
Neste estudo, a curva de Lorenz mostra a clas-
sificação escalar do posicionamento relativo dos 
indivíduos da população na participação na 
renda total. Para uma distribuição perfeitamente 
igualitária, a curva de Lorenz é uma linha reta e 
corresponde à “igualdade”. 

TABELA 1 - DISTRIBUIÇÃO DOS MORADORES 
POR DOMICILIO PARA A ZONA RURAL E URBANA

Rural Urbano TOTAL
Número de moradores por 

domicílio
Pessoas Domic. Pessoas Domic Pessoas Domic

2 44 22 32 15 76 37

3 63 21 36 12 99 33

4 68 17 48 12 116 29

5 40 8 45 9 85 17

1 3 3 7 7 10 10

6 24 4 6 1 30 5

7 14 2 7 1 21 3

8 8 1 8 1 16 2

TOTAL 264 78 189 58 451 136

Resultados

O município de Palmitos, Figura 1, ocupa 
uma área de 351 Km2 e está situado na região oeste 
do estado de Santa Catarina fazendo fronteira o 
Estado do Rio Grande do Sul. O PIB per capita 
para o ano de 2006 foi de R$ 15.026,00 

com incidência de pobreza em 23,9% 
e índice de Gini igual a 0,35 para o ano de 2003 
(IBGE, 2007b). De acordo com a contagem popula-
cional de 2007 (IBGE, 2007a), a população era de 

16.061 habitantes com a densidade populacional 
de 45,7 habitantes por Km2. 

O município de Palmitos, que é com-
posto por quatro distritos, compondo 34 setores 
censitários subdivididos em rural e urbano. Dos 
160 domicílios sorteados, encontraram-se 156 
domicílios. As casas de madeira são comuns nessa 
região, elas podem ser transportadas para outra 
localidade quando a família muda de endereço ou 
simplesmente são vendidas para outras pessoas 
que as transportam para outro local. Às vezes, são 
queimadas ou desmanchadas para se reaproveitar 
a madeira e facilmente desaparecem os vestígios da 
habitação. Dos 156 domicílios encontrados, 136 
foram entrevistados, uma vez que alguns domicílios 
encontravam-se fechados, estavam vagos na data 
da entrevista ou recusaram a entrevista. 

Notou-se que dos domicílios que esta

vam nestas condições, 6 negaram a participação 
(todos da zona urbana, e que nos domicílios 
encontrados fechados, seus habitantes estavam 
trabalhando nas terras da zona rural.

O total de pessoas entrevistadas foi de 
453, mas quando classificados os setores, a zona 
rural apresentou 264 indivíduos em 78 domi-
cílios e a urbana, 189 pessoas e 58 domicílios, 
Tabela 1. A média de pessoas por domicilio na 
zona rural foi de 3,4 pessoas por domicílios e na 
zona urbana foi de 3,2. 

A renda média da população é de 
R$1.980,90 e R$1.999,57, respectivamente para 
a população residente na zona rural e urbana.
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Na Figura 2, pode-se observar que a 
maioria das famílias tem renda de até seis salários 
mínimos, tanto as famílias rurais como as urbanas, 
sendo que a maior concentração de famílias aparece 
para dois salários mínimos. O percentual de pobres 
é de 21,3% da população rural e 24,0% da urbana.
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FIGURA 2 - DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS FAMÍLIAS EM 
RELAÇÃO À RENDA FAMILIAR (EM SALÁRIOS MÍNIMOS), 
PALMITOS, SC, 2008. 

O Índice de Gini é 0,30 para a popu-
lação rural e 0.29 para a urbana, uma vez que, 
tanto para a população da zona rural quanto 
para a urbana, os 40% mais pobres recebem 
12% da renda dessa população, enquanto que 
os 10% mais ricos da zona rural ficam com 42% 
da renda e no caso da zona urbana os 10% mais 
ricos ficam com 39% da renda.

FIGURA 3 - CURVA DE LORENTZ PARA A RENDA DA POPU-
LAÇÃO RURAL E URBANA DE PALMITOS, SC, 2008.

Cabe destacar, observando a curva de 
Lorenz, Figura 3, que não existe diferença na 
distribuição da renda entre a população rural e 
urbana, onde ambas as curvas quase se sobre-
põem. No entanto elas se apresentam abaixo 
da curva de igualdade enfatizando que essa 
distribuição de renda está concentrada em uma

parcela pequena da população. A curva mostra 
que 50% das pessoas mais pobres da população 
ficam com apenas 18% da renda, ao passo que 
15% dos mais ricos ficam com os outros 50% 
da renda. Pode-se afirmar inequivocamente por 
qualquer indicador de desigualdade utilizado que 
essa distribuição não é equitativa. 
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O hiato da pobreza, entendido como a 
distância da renda da pessoa pobre (Y) até meio 
salário mínimo (Z) foi calculado como: Z-Y/Z.

Conclusão 

Nunca se pode perder de vista que 
qualquer emancipação da pobreza não basta 
por si, é preciso ter duas coisas em mente: “A 
primeira é a dignidade de viver com trabalho na 
sua própria terra, e reunir a família em torno de 
sua própria mesa. A segunda é ter estabilidade de 
trabalho que garanta as “necessidades básicas” 
(VEIGA, 2002a).

Segundo Veiga (2001, p. 101), “um dos 
maiores obstáculos à renovação das idéias sobre 
o desenvolvimento da sociedade brasileira é a 
força que adquiriu nas últimas décadas o mito de 
sua avassaladora urbanização” tem-se a impres-
são que habitamos um país urbano, causando 
vieses de análises e nas políticas públicas.

A metodologia adotada por Veiga para 
definir “rural” e “urbano” mostra-nos que ainda 
existe espaços para pesquisa e estudos mais 
aprofundados.  Continuando a linha de racio-
cínio do mesmo autor, questiona-se ainda se 
“seriam os ecossistemas mais alterados pela ação 
humana, as manchas ocupadas por megalópoles 
e a pressão antrópica” a “[...] artificialização dos 
ecossistemas” o efetivo indicador do grau de ur-
banização dos territórios (VEIGA, 2002a, p. 33).

Constata-se, portanto, que as argumen-
tações de Eli da Veiga fazem sentido na medida 
em que o padrão da renda do trabalho da po-
pulação se apresenta de modo peculiar para a 
região estudada. A região estudada, apesar de 
um “bom” IDH, tem na renda e na diferencia-
ção entre a população rural e urbana, uma das 
dificuldades em se obter resultados favoráveis na 
aplicação e na elaboração de projetos que im-
pulsionem o incremento de renda. Para enfrentar 
esse quadro é necessário se entender a renda do 

ponto de vista regional. José Eli da Veiga critica 
a conceituação do espaço rural e urbano e lan-
ça luzes sobre a contabilização da renda e sua 
equivocada leitura da divisão cidade e campo. 
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